CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO que entre si fazem, de um lado o SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS - SINTASA, e de outro o SINDICATO DAS EMPRESAS DE OPERAÇÕES DE VEÍCULOS DE CONTROLE REMOTO, ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS - SIEMASA, na forma que se segue :

Pelo presente instrumento, as partes convenentes, SINTASA - Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins e SIEMASA - Sindicato das Empresas de Operações de Veículos de Controle Remoto, Atividades Subaquáticas e Afins, ambos com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, neste ato representados respectivamente pelo seu Presidente e Diretor Executivo, devidamente autorizados pelas Assembléias Gerais de cada categoria, e na conformidade das disposições do art. 611 e seguintes da CLT, celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, com o fito de estabelecer os DIREITOS e OBRIGAÇÕES relativos ao período compreendido entre 01 de setembro de 1998 a 31 de agosto de 1999, na forma que se segue:
CLAÚSULA PRIMEIRA: REPOSIÇÃO SALARIAL

A título de reposição salarial fica estabelecido o percentual de variação do INPC do período (1º de setembro de 1996 a 31 de agosto de 1997) mais a variação do INPC do período de (1º setembro de 1997 a 31 de agosto de 1998) e mais 2% (dois por cento), aplicado sobre a tabela relativa ao período de 01/09/96 a 31/08/97.

Observação: Os valores acima conveniados são válidos para uma convenção de 1(um) a contar de 01 de setembro de 1998 a 31 de agosto de 1999.

Estes percentuais incidirão sobre os salários básicos (período de 01/09/96 a 31/08/97), os prêmios de qualiicação especial e as indenizações por Desgaste Orgânico (IDO), praticados em  31/08/96 e entrará em vigor a partir de 01/09/98, nos termos da atual legislação, ressalvados os reajustes salariais que  vierem a ser concedidos compulsoriamente pelo Governo Federal, na forma da política salarial oficial.

CLÁUSULA SEGUNDA : PISO NORMATIVO

Os valores dos PISOS dos trabalhadores subaquáticos, estabelecidos de acordo com as disposições da cláusula 1ª do DC 93572/93.6, publicadas no DJU, em 3 de junho de 1994, que determina a atualização dos valores constantes do acordo de 1987, às fls. 446, cláusula 2, “nos termos das políticas salariais fixadas pelos Governos, de 1987 até 31 de agosto de 1993” e, desta data em diante, também de acordo com as Políticas Salariais Oficiais vigentes e Convenções, passarão, a partir de 01 de setembro de 1998, a obedecer a Tabela abaixo, respeitadas as respectivas funções. 
1) - MERG. RASO E TÉCNICO DE EQUIPAMENTO

	Nível B
	R$ 385,00

	Nível C
	R$ 448,09


2)  - SUPERVISOR MERG. RASO

	Nível B
	R$    615,72

	Nível C
	R$    708,34


3)  -  TÉC. SAT., TÉC. DE EQUIP. PILOTO  RCV/ROV

	Nível A
	R$    522,86

	Nível B
	R$    615,72

	Nível C
	R$    708,34


4)  - MERGULHADOR PROFUNDO

	Nível B
	R$    615,72

	Nível C
	R$    708,34


5)  - SUPERVISOR DE PROFUNDO, SUPERVISOR RCV/ROV

	Nível A
	R$    761,73

	Nível B
	R$    894,35

	Nível C
	R$    999,74


Parágrafo Primeiro: Será excluída a letra “A” da tabela do mergulho raso. Quanto ao mergulho profundo, será retirada a letra “A”, apenas e exclusivamente, para os mergulhadores.

Parágrafo Segundo : Quanto aos empregados das ATIVIDADES AFINS, assim definidos aqueles que trabalham na infra-estrutura administrativa das empresas representadas pelo SIEMASA,  fica estabelecido o piso mínimo de um salário mínimo e meio, a partir do qual serão remunerados os diferentes cargos e funções, sendo que aqueles pertencentes às categorias diferenciadas poderão optar pela vinculação ao SINTASA. 

CLÁUSULA TERCEIRA: PRODUTIVIDADE



Fica mantida a concessão de produtividade, no percentual de 4% (quatro por cento), sobre o salário básico mensal dos trabalhadores subaquáticos e afins.
CLÁUSULA QUARTA : ADICIONAIS DE TRABALHO, REMUNERAÇÃO

          Os ADICIONAIS, quando ocorrerem as condições, em função do regime de trabalho em que estiver o profissional, deverão incidir sobre a remuneração mensal destes, observados, como limites, os percentuais a seguir:

4.1 - ADICIONAL SOBREAVISO (ASA)     - 40%.

4.2 - ADICIONAL NOTURNO (AN)             - 20%.
4.3 - ADICIONAL CONFINAMENTO (AC)  - 15%.

Parágrafo Primeiro: O adicional de sobreaviso (ASA), incidirá sobre a parcela da remuneração mensal sobre a qual incorrer, resultante da cumulatividade, em cascata, com o adicional de periculosidade (AP), no total de 82% (oitenta e dois por cento), incidente sobre o salário básico (SB), acrescido da produtividade (PR), ficando estabelecido que este adicional jamais será cumulativo com o adicional noturno, nos termos do art. 6º, inciso II da Lei 5.811 e decisão do TST no DC 146.871/94.8.

Parágrafo Segundo: O adicional noturno (AN), quando devido por seu exercício, incidirá, tão somente, sobre o salário básico (SB) mensal da categoria, acrescido da produtividade (PR), sem efeito cascata.

Parágrafo Terceiro: O adicional de confinamento (AC), incidirá sobre o salário básico (SB) mensal da categoria, acrescido da produtividade (PR) e será somado a remuneração mensal, sem efeito cascata.

Parágrafo Quarto – O salário remuneratório mensal (SRM) da categoria é o somatório dos adicionais acima, desde que presentes os pressupostos legais correspondentes, respeitadas as cumulatividades na forma proposta.

CLÁUSULA QUINTA : PERICULOSIDADE

As empresas concederão, também, o Adicional de Periculosidade, no percentual de 30% (trinta por cento), sobre o salário básico (SB), em face das periculosidades das atividades operacionais fins das empresas,  e sempre com base na legislação pertinente, calculado na forma prevista no parágrafo primeiro da Cláusula Quarta.
CLÁUSULA SEXTA : INDENIZAÇÃO POR DESGASTE ORGÂNICO (IDO)

A título de desgaste orgânico, as empresas pagarão uma indenização aos mergulhadores que, efetivamente, tenham se submetido a condições hiperbáricas, conforme tabela abaixo, válida a partir de 01/09/1998:

A) MERGULHO RASO : De 0 (zero) à 50 metros (por mergulho) 

- Até 10 metros de profundidade, por dia sem limite do número de mergulhos..............R$ 12,46 (doze reais e quarenta e seis centavos)
- Acima de 10 metros e até 50 metros de profundidade, por dia, por mergulho............................R$ 12,46 (doze reais e quarenta e cinco centavos)
 

B) MERGULHO DE INTERVENÇÃO:

O equivalente a 20 (vinte) vezes o valor estabelecido para o mergulho saturado até 200 (duzentos) metros.

C) MERGULHO DE SATURAÇÃO: 

 I) Até 200 (duzentos) metros, por hora, R$ 7,62 (sete reais e sessenta e dois centavos) 

II) De 201 à 300 metros, por hora, R$ 10,45 (dez reais e quarenta e cinco centavos)
Parágrafo Primeiro - Todos os mergulhos a mais de 300 metros, deverão obedecer o documento SSMT/SST/MTB/DF/Nº 88/90 e eventuais alterações, cujas normas as empresas se obrigam a respeitar.

Parágrafo Segundo - A Indenização por desgaste orgânico (IDO), durante os mergulhos, será calculada selo a selo, considerando-se a profundidade atingida pelo mergulhador.

Parágrafo Terceiro – A IDO durante descompressão final será calculada pela profundidade do último nível de vida. 

Parágrafo Quarto – A IDO descompressão intermediária será calculada, considerando-se a profundidade registrada na câmara, na hora considerada.

CLÁUSULA SÉTIMA: PRÊMIO PARA QUALIFICAÇÃO ESPECIAL 

As empresas se obrigam a assegurar, como forma do incentivo ao desenvolvimento profissional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas, um prêmio por cada qualificação especial abaixo, desde que o beneficiário seja inspetor qualificado por entidade reconhecida e devidamente registrado como tal perante à PETROBRÁS,  havendo, também, necessidade de que estas sejam contratualmente exigidas para a realização dos serviços, tudo em conformidade com as regras constantes dos parágrafos seguintes e com base nos valores estabelecidos na tabela a seguir, em REAIS :

QUALIFICAÇÃO:    ​                                     TABELA I          TABELAII            TABELA III
Por dia embarcado , em REAIS 

Potencial Eletroquímico..............................   R$ 1,27
    R$  5,09
        6,37
Espessura .................................................        R$ 1,27
    R$  5,09                6,37


Inspeção Visual .........................................     R$ 2,68
    R$  6,37                9,05
Ensaio por partícula magnética  ................ R$ 4,07       R$  7,64               11,71      

Fotografia ...................................................    R$ 2,68       R$  6,37                9,05
Televisionamento .......................................   R$ 2,68       R$  6,37
       9,05


Gamagrafia ...............................................    R$ 4,07       R$  7,64              11,71
Estereofotografia ......................................     R$ 2,68
    R$  6,37                9,05
Corte e Solda ............................................     R$ 2,68       R$  6,37                9,05
Desenho ....................................................     R$ 2,68
    R$  6,37                9,05
Eddi Current (Corrente Parasita) ...............  R$ 4,07       R$  7,64               11,71
Montagem  ..................................................  R$ 2,68       R$  6,37                9,05
Parágrafo Primeiro: Os valores, em REAIS, constantes da Tabela I, acima, serão pagos pelas empresas, por dia, aos empregados em atividades subaquáticas, bastando que estejam à disposição para o exercício efetivo das funções qualificadas, nos locais das obras, desde que sejam as mesmas, contratualmente, exigidas para a realização dos serviços.

Parágrafo Segundo: os valores em REAIS, constantes da Tabela II acima, serão pagos pelas empresas, aos empregados em atividades subaquáticas, por cada dia em que tenham, efetivamente exercido, a(s) funções para a(s) qual(ais) estejam qualificados e requeridas contratualmente para a realização dos serviços.
Parágrafo Terceiro: Quando SATURADOS, os valores em Reais, constantes da Tabela III acima, serão pagos pelas empresas, aos empregados em atividades subaquáticas, por cada dia em que tenham efetivamente exercido a (s)função (ões) para a (s) qual(ais) estejam qualificados e requeridas pela contratante, para a realização dos serviços.

Parágrafo Quarto : Não haverá em qualquer hipótese, cumulatividade dos valores das tabelas.
CLÁUSULA OITAVA: DOMINGOS E FERIADOS NACIONAIS

É devida a remuneração, em dobro, do trabalho em domingos e feriados, quando não compensados, conforme previsto na CLT, na Lei nº 5811 ou em outro regime especial de trabalho.

CLÁUSULA NONA : CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL / JORNADA DE TRABALHO

Quando realizados fora do horário normal, os cursos e reuniões obrigatórios terão seu tempo remunerado como trabalho extraordinário.

CLÁUSULA DÉCIMA : SALÁRIO DA FUNÇÃO, PROMOÇÃO OU DESIGNAÇÃO 
As empresas comprometem-se a assegurar o direito do empregado designado ou promovido, ao recebimento do salário pertinente à nova função, observando-se as disposições do artigo 460, da Consolidação das Leis do Trabalho.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA : ASSISTÊNCIA MÉDICA 

As empresas se obrigam a manter um Plano de Saúde privado aos empregados da categoria. As empresas que já fornecem plano de saúde privado extensivo aos dependentes de seus empregados, assumem o compromisso de mantê-lo durante o período de vigência desta Convenção, nos mesmos níveis, desde que o empregado, titular do direito, permaneça trabalhando na empresa neste mesmo período.          

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA : SEGURO

As empresas se obrigam a manter um seguro de vida para os empregados da categoria, no valor mínimo de R$ 19.100,00 (Dezenove mil e cem reais)
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA : AUXÍLIO-CRECHE E/OU AUXÍLIO ACOMPANHANTE

Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças, em idade de amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado o convênio com creches.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA : EMPREGADOS OFFSHORE - CONVOCAÇÃO PARA   EMBARQUE

As empresas se obrigam a efetuar a convocação, por escrito, para embarque do seu empregado, em período de folga, sempre com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, exceto em casos de emergência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA : DESPESAS COM TRANSPORTE AÉREO

Sempre que houver necessidade de deslocamento para local distante do local da contratação, cuja viagem, por via rodoviária, demande tempo igual ou superior a 06 (seis) horas, as empresas se obrigam a assegurar, aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, o transporte aéreo, em linha comercial, e arcando com as despesas respectivas.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA : DESPESAS COM  VIAGEM A SERVIÇO

As empresas se obrigam, em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando em viagem a serviço, a fornecer transporte e alimentação no trajeto de deslocamento, do ponto de partida, desde que dentro do Município do Rio de Janeiro e/ou vizinhos, até o local de trabalho e vice-versa.

Nos demais estados da Federação, o ponto de partida será o local da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA : EMPREGADOS OFFSHORE : ACOMODAÇÕES , HOTELARIA  

Em benefício dos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando  embarcados, as empresas se comprometem a pleitear, junto aos clientes acomodações no setor de hotelaria das plataformas, jaquetas e embarcações, bem como que o embarque e desembarque sejam feitos por helicóptero.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA : TRANSFERÊNCIA DE EMPREGO / ESTABILIDADE E ADICIONAL SALARIAL

Para aqueles empregados que tiverem a cláusula de transferibilidade no contrato de trabalho, nas transferências em definitivo, as empresas se obrigam a garantir sua estabilidade provisória por um ano, contados da data de transferência, ficando impedidas, portanto, de demitir o empregado transferido nessas condições, além de pagar-lhe o adicional fixado no Parágrafo 3º do artigo 469 e as despesas fixadas no art. 470, ambos da CLT.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES / REQUISITOS


Para a contratação ou promoção de : Superintendentes de Operações Gerais; Superintendentes de Mergulho Profundo e Raso;  Superintendentes de RCV/ROV;  Superinentende de equipamentos; Supervisores de Mergulho Profundo, Supervisores de RCV/ROV, Supervisores de Mergulho Raso, Supervisores de Equipamentos, Mergulhadores Raso e Profundo,  Técnicos de Equipamentos de mergulho, Técnicos de Equipamentos de RCV/ROV; Operadores de RCV/ROV; Supervisores de Saturação, as empresas se obrigam a observar os seguintes requisitos:                                                                                          

a) Ser brasileiro, naturalizado brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil;  

b) Atender à tabela de tempo de experiência abaixo discriminada ;

PARÁGRAFO ÚNICO : Os profissionais a que se refere o item “a” deverão ser submetidos a exame de qualificação profissional, com bateria de provas estabelecidas pelas entidades competentes. 

As empresas se obrigam a submeter provas, os profissionais contratados ou promovidos, no prazo mínimo de 10 (dez) dias, a contar da data das respectivas promoções ou contratações,  salvo os que, comprovadamente, exerçam ou tenham exercido o cargo em questão, observada a  tabela de tempo de experiência :

1) Superintendente da Operações Gerais: “Curriculum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como Superintendente de Mergulho Profundo, comprovado na CTPS ;

2) Superintendente de Mergulho Profundo: “Currículum” mínimo de 05 (cinco) anos de  efetivo trabalho, como Supervisor de Mergulho Fundo, comprovado na CTPS ;

3) Superintendente de RCV/ROV : “Currículum” mínimo de 03 (três) anos de efetivo trabalho, como Supervisor de RCV/ROV, comprovado na CTPS ;

4) Superintendente de Equipamento: “Currículum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como supervisor de equipamento, comprovado na CTPS ;

5) Supervisor de Mergulho Raso: “ Currículum” mínimo de 04 (quatro) anos como Mergulhador       Raso ou 03 (três) anos, se o Mergulhador Raso tiver nível médio técnico, comprovado na CTPS e/ou LRM ; 

6) Supervisor de Mergulho Profundo: “ Currículum” mínimo de 03 (três) anos como Mergulhador Fundo, comprovado na CTPS e/ou LRM ;

7) Supervisor de Equipamento: “ Currículum” mínimo de 03 ( três) anos como Técnico de Equipamento, comprovados na CTPS ;
8) Técnico de Saturação: “ Currículum” mínimo de 03 (três) anos como Mergulhador Fundo ou ter curso de especialização em Técnico de Saturação e 180 dias como Assistente Técnico de Saturação Offshore, comprovados por ROM; 

9) Operadores de RCV/ROV e Técnico de Equipamento: O profissional deverá ter conhecimento como Técnico ou Engenheiro, Elétrico, Eletrônico e/ou Mecânico, ou no mínimo de 03 (três) anos de experiência na atividade subaquática offshore, pela CTPS e “Currículum” ;
10) Supervisor de RCV/ROV: “Currículum” como operador de RCV/ROV, de no mínimo 03 (três)anos trabalhados, comprovados  na  CTPS ;

11) Mergulhador Profundo: o profissional deverá ter mais de 03 (três) anos trabalhados como mergulhador raso, ser indicado pelo Supervisor da atividade profissional, fazer curso de mergulho em escola credenciada e comprovar experiência na CTPS;

12) Técnico de Equipamento: O profissional deverá ter conhecimentos como Técnico  em  Eletrônico ou Mecânico ;

13) Mergulhador Raso: O profissional deverá ter o curso profissionalizante da atividade, com o certificado reconhecido pela Diretoria de Portos e Costas - DPC, salvo aqueles que comprovadamente, através de CTPS, já exerçam ou tenham exercido a função anteriormente a 1986.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: APROVEITAMENTO DA MÃO DE OBRA QUALIFICADA 

As empresas se comprometem, em havendo disponibilidade em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, que não possam mais exercer a atividade de mergulho, seja por estarem desempregados, por término ou perda de contrato, seja por incapacidade física, porém, aptos ao trabalho Offshore, a reaproveitá-los como : Operadores de Veículo de Controle Remoto (RCV) ;  Técnicos de Saturação ; Técnicos de Equipamentos de Mergulho;  Supervisores de Mergulho.

Considerar-se-á as qualificações que o profissional possua e haverá o necessário treinamento para a nova função, que correrá sempre por conta das empresas, assegurando-lhes preferência para as vagas que já existirem, observando-se o salário do novo cargo, sem vinculação ao anterior.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: ANOTAÇÕES NA CARTEIRA PROFISSIONAL /  CARGOS E FUNÇÕES

As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho a função efetivamente exercida pelo empregado, observada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA : RETENÇÃO DA CTPS 
Será devida ao empregado a indenização correspondente a 1 (um) dia de salário, por dia de atraso, pela retenção de sua carteira profissional, após o prazo de 48 (quarenta e oito ) horas.

   
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA : CARTA-AVISO

O empregado despedido será informado, por escrito, dos motivos da dispensa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: AVISO PRÉVIO 

As empresas se comprometem a conceder aviso prévio de 60 (sessenta) dias a todos os empregados demitidos sem justa causa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: AVISO PRÉVIO : REDUÇÃO DA JORNADA OU LIBERAÇÃO PARA PROCURA DE EMPREGO

Fica estabelecido que o empregado, no início do período do aviso-prévio, poderá optar pela redução de duas horas em sua jornada, da forma que melhor lhe convier, desde que seja no início ou final da jornada.

 Parágrafo Primeiro- Caso a empresa opte pela liberação total do empregado no período do aviso-prévio, para que procure novo emprego, deverá conceder tal autorização por escrito.

 Parágrafo Segundo- O direito ao aviso-prévio é irrenunciável pelo empregado. O pedido de dispensa de cumprimento não exime o empregador de pagar o valor  respectivo, salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego.  
Parágrafo Terceiro – Embarcado : 2 horas - No caso de empregados “Offshore”, as duas horas   necessárias para a procura do emprego, serão remunerados como extraordinárias, em face da impossibilidade do desembarque para o cumprimento das disposições do art. 488 da CLT, caso não seja compensada na forma da lei.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: ESTABILIDADE AO APOSENTADO

Defere-se a garantia de emprego, durante os 12 (doze) meses que antecedem à data em que o empregado adquire direito à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelo menos 5 (cinco) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA : DIRIGENTES SINDICAIS

Assegura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembléias e reuniões sindicais, devidamente convocadas e comprovadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA :REPRESENTANTES SINDICAIS

Nas empresas, com mais de 200 (duzentos) empregados, é assegurada a eleição direta de um representante, com as garantias do artigo 543 e seus parágrafos, da CLT.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA : LIVRE ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL

Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados à alimentação e descanso, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA : DESCONTO ASSISTENCIAL :

As empresas se obrigam a descontar, de todos os empregados abrangidos por este instrumento normativo, sindicalizados ou não, em favor do SINTASA, a importância equivalente a 5% (cinco por cento) do salário básico do mês subseqüente ao Dissídio, Convenção ou Acordo Coletivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO : Subordina-se esse desconto à não oposição do trabalhador, manifestada, por escrito, na sede do sindicato, ou através de correspondência ao sindicato, até 10 (dez) dias antes do pagamento acima referido, comprometendo-se o SINTASA a comunicar de imediato às empresas a relação dos opositores, arcando com a responsabilidade de restituir as quantias diretamente aos interessados, caso haja reclamações.
PARÁGRAFO SEGUNDO : Obrigam-se as empresas a repassarem ao SINTASA, no prazo de 10 (dez) dias após o desconto, a quantia recolhida sob tal título.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA : SISTEMAS DE SEGURANÇA

A) Todas as empresas que desenvolvam atividades subaquáticas e afins, ficam expressamente obrigadas a observar e respeitar, fielmente, as regras e procedimentos constantes da NR 15, do Ministério do Trabalho, bem como da NORMAN 15, da Diretoria de Portos e Costas - DPC, do Ministério da Marinha.
B) Na forma indicada no item 2001 combinado com o item 2002, letra “b”, e, ainda, com o item 2003, todos da Portaria 049 da Diretoria de Portos e Costas, sempre que houver operações em mar aberto, ou com correnteza superior a 02 (dois) nós, ou com ondas cuja altura seja superior a 02 (dois) metros, deverá a empresa se utilizar de um sistema de mergulho de 50 metros,  completo  e com a sua certificação em dia, inclusive com câmara de descompressão situada a, no máximo, 01 (uma) hora de viagem do local do mergulho, considerado o meio de transporte permanentemente disponível no local da obra.

Os sistemas de mergulho de 50 metros, nas condições acima, serão tantos quantas forem as frentes de trabalho.

C) Sempre que houver conflito de procedimentos e/ou exigências distintas entre as Normas Regulamentadoras indicadas no item “A”, ambas serão observadas e, em havendo impossibilidade, observar-se-á a mais rigorosa, sem desprezar os procedimentos de segurança exigidos na outra.

D) A inobservância das regras e procedimentos, indicados nos mencionados regulamentos, dará direito ao SINTASA de oferecer denúncia à Delegacia Regional do Trabalho, requerendo a interdição da operação e dos serviços subaquáticos por falta de segurança do trabalho

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA :  RETORNO ÀS NEGOCIAÇÕES

As partes, ora convenentes, se comprometem a, se necessário for, retornar às negociações atinentes às cláusulas econômicas ora acordadas, bem como as relativas as Normas de Segurança e capacitação profissional, bastando que haja interesse unilateral ou por motivos de alteração na política salarial vigente.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA : : VIGÊNCIA E PRESERVAÇÃO DA DATA-BASE

O presente instrumento terá vigência de um ano, a começar, retroativamente, em 01.09.98 e a terminar em 31.08.99, sendo que os procedimentos de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, do presente, ficarão subordinados às disposições do art. 615 da CLT, que regulamenta a matéria.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA : DISSÍDIO COLETIVO 94/95

As demais cláusulas sociais do Dissídio 94/95 concedidas pelo Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, serão mantidas e respeitadas, sem qualquer alteração, sendo fixado o prazo de trinta dias, a partir da assinatura deste instrumento, para que as empresas se adaptem às obrigações normativas ora assumidas.


E, por estarem justos e acordados, assinam a presente, em três vias, de igual teor, para o mesmo fim, sendo que uma delas será registrada e arquivada junto à Secretária de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho – DF, na forma prevista no artigo 614 da CLT, para todos os fins de direito.

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 1998
SINTASA :        ________________________________________



      

            Edney Santos de Jesus





                     Presidente

SIEMASA :       ________________________________________

